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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARION BASTOS DA ROSA
ADVOGADOS : RODRIGO ANTÔNIO GIACOMELLI - ES012669

MARCOS GIACOMELLI CARDOSO - ES015556
CAMILA GOMES GIACOMELI - ES025415

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA. ATIVIDADES CONCOMITANTES. 
PARTICULARIDADE DO CASO CONCRETO. PERÍODO DO RPPS APROVEITADO 
NO RGPS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I - É firme a jurisprudência desta Corte em vedar o cômputo de tempo de serviço 
utilizado para obtenção de benefício em outro, a teor do contido no art. 96, inciso III, da 
Lei n. 8.213/1991.
II - Rever  a conclusões da Corte de origem que reconheceu que parte do período do 
RPPS teria sido utilizado na concessão da aposentadoria para o RGPS, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA. ATIVIDADES CONCOMITANTES. 
PARTICULARIDADE DO CASO CONCRETO. PERÍODO DO RPPS APROVEITADO 
NO RGPS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I - É firme a jurisprudência desta Corte em vedar o cômputo de tempo de serviço 
utilizado para obtenção de benefício em outro, a teor do contido no art. 96, inciso III, da 
Lei n. 8.213/1991.
II - Rever  a conclusões da Corte de origem que reconheceu que parte do período do 
RPPS teria sido utilizado na concessão da aposentadoria para o RGPS, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada na incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "não há proibição de toda e qualquer 
contagem de tempo de serviço concomitante, prestados um como celetista e outro 
como estatutário. Mas sim, há vedação unicamente a utilização destes períodos por 
meio da contagem recíproca, para acréscimo e percepção de benefício no regime do 
outro." (fl. 576e).

Por fim, requere o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.
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O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 589e).
É o relatório.

VOTO

Sem razão o agravante.
De fato, a norma previdenciária não cria óbice a percepção de duas 

aposentadorias em regimes distintos, quando os tempos de serviços realizados em 
atividades concomitantes sejam computados em cada sistema de previdência, havendo 
a respectiva contribuição para cada um deles, nos termos dos artigos 96 e 98 da Lei n. 
8.213/1991.

Nesse sentido, a orientação jurisprudencial desta Corte veda o cômputo de 
tempo de serviço utilizado para obtenção de benefício em outro, a teor do contido no 
art. 96, inciso III, da Lei n. 8.213/1991.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VÍCIOS NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADES 
CONCOMITANTES. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PERÍODO JÁ COMPUTADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia sobre o cômputo de tempo de serviço referente a 
atividades concomitantes foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, não havendo qualquer vício nos julgados recorridos.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que não pode ser 
contado num sistema o tempo de serviço utilizado para obtenção de 
benefício em outro, a teor do contido no art. 96, inciso III, da Lei nº 8.213/91.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.149.549/PR, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA URBANA. 
INICIATIVA PRIVADA E SERVIÇO PÚBLICO. VÍNCULOS CELETISTAS. 
RECOLHIMENTO UNIFICADO AO REGIME GERAL. CERTIDÃO DE 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO FRACIONADA. PRETENSÃO DE 
CONTAGEM RECÍPROCA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com o art. 94 da Lei n. 8.213/1991, é possível ao trabalhador 
obter aposentadoria no regime ao qual estiver vinculado, mediante o 
cômputo de tempo de contribuição exercido em atividade privada, rural e 
urbana, somado àquele desempenhado no serviço público, situação 
denominada contagem recíproca de tempo de serviço.
2. A transferência da contagem de tempo de serviço/contribuição do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS para o Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS efetiva-se por meio da emissão da Certidão de Tempo de 
Contribuição - CTC, sendo, no entanto, vedada a contagem de tempo de 
serviço público com aquele exercido na iniciativa privada, se concomitantes, 
nos termos do art. 96, II, da Lei n. 8.213/1991.
3. No caso dos autos, tendo o Tribunal de origem asseverado que, embora 
o segurado tenha desempenhado suas atividades para empregadores 
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diferentes, todas as contribuições foram recolhidas ao Regime Geral da 
Previdência Social, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, é 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.773.663/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
Ocorre que, no caso, o Tribunal consignou que "houve interpretação 

equivocada da mencionada informação prestada pelo INSS, tendo em vista que foram 
utilizados 04 anos e 06 meses de labor junto ao IFES para concessão da 
aposentadoria pelo RGPS (NB 42/144.108.998-2)”, rechaçando, assim, o 
preenchimento dos requisitos para a concessão de aposentadoria no RPPS (fl. 391e).

Nesse cenário, o reexame de tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC, a orientação desta 
Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 
do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos 
EAR Esp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt 
nos ER Esp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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